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Cláusulas 

1ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a elaboração do projeto de reabilitação do 

sistema de iluminação do Jardim José Roquette e do sistema de bombagem e de iluminação da Fonte 

Cibernética. 

2ª. Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 8 (oito) meses ou até ser atingido, durante esse 

prazo, o preço contratual, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato. 

2. O contrato entra em vigor no dia seguinte ao da data da sua assinatura. 

3. O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o qual deva ser 

praticado o ato que não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-

se para o 1.º dia útil seguinte. 

4. A execução das prestações que constituem o objeto do contrato pode ser, total ou parcialmente, 

suspensa sempre que se verifique a impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, 

designadamente em virtude de mora da entidade adjudicante na entrega ou na disponibilização de 

meios ou bens necessários à respetiva execução, ou exceção de não cumprimento, nos termos do 

disposto nos artigos 297.º e 298.º do CCP. 

5. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo referido 

no n.º 1 e caso não tenha sido atingido o preço contratual, o contrato extingue-se sem que assista ao 

adjudicatário o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

4ª. Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, designadamente na Portaria n.º 

701-H/2008, de 29 de julho, no presente caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, decorre 

para o adjudicatário a obrigação de execução do projeto de reabilitação do sistema de iluminação do 

Jardim José Roquette e do sistema de bombagem e de iluminação da Fonte Cibernética, em 

conformidade com as especificações constantes do Anexo A ao presente caderno de encargos. 

2. O adjudicatário obriga-se a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, 

ambiental e de igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, decorrentes do direito 

internacional, europeu, nacional ou regional. 

3. O adjudicatário deverá acautelar a possibilidade de vir a adotar, em sede de execução de contrato, 

planos de contingência, para fazer face a situações de contenção de epidemias, quer de modo 
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preventivo, quer em situação declarada, quer em fase de reposição da normalidade, sem prejuízo das 

regras aplicáveis aos casos de força maior constantes do presente caderno de encargos. 

4. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços objeto do 

contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

5. O adjudicatário deve garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus 

colaboradores, cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a 

identificação de perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e 

as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

5ª. Local e condições da prestação de serviços 

1. A prestação de serviços objeto do contrato será desenvolvida nas instalações do adjudicatário. 

2. A prestação dos serviços será executada de acordo com as seguintes fases e prazos de execução: 

a. 1.ª Fase – Elaboração do Estudo Prévio, até 45 dias após a assinatura do contrato; 

b. 2.ª Fase – Elaboração do Anteprojeto, até 45 dias após a validação por parte da entidade 

adjudicante, do Estudo Prévio; 

c. 3.ª Fase – Elaboração do projeto de Execução, até 15 dias após a validação por parte da entidade 

adjudicante, do Anteprojeto. 

3. Todos os documentos previstos em cada uma das fases de execução do contrato, deverão ser 

validados pela entidade adjudicante, no prazo máximo de 20 dias após a sua entrega, considerando-

se aceites se não houver qualquer pronúncia em contrário até ao final desse prazo. 

4. Caso existam correções/alterações a efetuar, serão estas da responsabilidade do adjudicatário, bem 

como todos os encargos que advenham dessa situação. 

5. O adjudicatário dispõe de um prazo máximo de 7 dias, a contar da comunicação efetuada pela entidade 

adjudicante, para efetuar as correções/alterações que esta considere necessárias. 

6. Todos os documentos devem ser entregues em suporte digital a acordar entre as partes (Excel, Pdf, 

ou outros suportes digitais que se venham a demonstrar mais adequados), para o endereço eletrónico 

do gestor de contrato nomeado pela entidade adjudicante para o efeito. 

7. Excecionalmente, e mediante autorização expressa da entidade adjudicante, os documentos 

anteriormente referidos poderão ser entregues em suporte físico, devendo para o efeito ser impressos 

em papel reciclado, privilegiando-se a utilização da opção de impressão frente e verso dos mesmos, 

no âmbito da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas e da Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho, que visa assegurar a inclusão de critérios de sustentabilidade 

em todos os contratos públicos de aquisição de bens e serviços. 
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8. Em sede de execução do contrato poderão ser acordados outros prazos de entrega dos documentos 

referidos no n.º 2 da presente cláusula, mediante acordo entre as partes e desde que não seja 

prejudicada a execução das fases subsequentes, garantindo que o prazo máximo de vigência do 

contrato não é ultrapassado. 

9. Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a manter, com uma 

periodicidade a acordar, reuniões de coordenação com os representantes da entidade adjudicante. 

6ª. Transferência de Propriedade 

1. Com a entrega do projeto de reabilitação do sistema de iluminação do Jardim José Roquette, e do 

sistema de bombagem e de iluminação da Fonte Cibernética resultante da prestação de serviços objeto 

deste contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade, assim como dos direitos de utilização 

para a entidade adjudicante. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além 

do preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos. 

3. O adjudicatário autoriza expressamente a adaptação do projeto de reabilitação do sistema de 

iluminação do Jardim José Roquette, e do sistema de bombagem e de iluminação da Fonte Cibernética 

previstos no n.º 1, desde que tal se manifeste indispensável. 

7ª. Preço contratual 

1. Pela execução dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 39.500,00€, no prazo 

máximo de vigência admitido (valores sem IVA). 

3. O preço referido no n.º 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

4. O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do contrato, nos seguintes 

termos:  

a. 1.ª Fase, que corresponde à Elaboração do Estudo Prévio: 35% do preço contratual, valor sem 

IVA. 

b. 2.ª Fase, que corresponde à Elaboração do Anteprojeto: 35% do preço contratual, valor sem IVA. 
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c. 3.ª Fase, que corresponde à Elaboração do projeto de Execução: 30% do preço contratual, valor 

sem IVA. 

8ª. Condições de pagamento 

1. As quantias pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 

30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais devem cumprir com o disposto no artigo 36.º 

do CIVA2 e só podem ser emitidas após o vencimento das obrigações respetivas, e após a prestação 

dos serviços, devendo ainda cumprir com as exigências impostas pelo artigo 9.º, n.º 1, da LCPA3, 

aprovada pela Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, na redação atual. 

2. Para efeitos do número anterior as obrigações consideram-se vencidas por fases, nos termos previstos 

no n.º 4 da cláusula 7.ª do presente caderno de encargos e após validação pela entidade adjudicante 

dos documentos produzidos em cada uma das fases. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. As faturas devem ser emitidas em nome do Município do Porto NIF: 501 306 099, sito na Praça General 

Humberto Delgado, 4049-001 Porto – Departamento Municipal de Espaços Verdes e Gestão de 

Infraestruturas, com referência aos documentos que lhes deram origem, isto é, devem especificar o n.º 

da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

5. Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação atual, os 

contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar faturas 

eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão Europeia 

e publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299.º-B do CCP. 

6. Nos termos do artigo 9.º n.os 3 e 4 do mesmo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, os cocontratantes podem, 

até 31 de dezembro de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no referido 

artigo 299.º-B do CCP, prazo esse alargado até 30 de junho de 2022 para as micro, pequenas e médias 

empresas4, definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de 

maio de 2003, e para as entidades públicas enquanto entidades cocontratantes. 

                                                      
2 Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 
3 Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 
4 De acordo com o artigo 2º da Recomendação nº 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, a categoria das micro, pequenas e médias 

empresas (PME) é constituída por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de euros ou cujo 

balanço total anual não excede 43 milhões de euros; na categoria das PME, uma pequena empresa é definida como uma empresa que emprega menos de 50 

pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros; e na categoria das PME, uma microempresa é definida como 

uma empresa que emprega menos de 10 pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros. 



Direção Municipal de Recursos Financeiros 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º  

4000-111 Porto  

T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296 

 

 

S08–03–IMP–05 Rev. 17   6/20 
 

7. Caso o adjudicatário não tenha ainda aderido à faturação eletrónica5, nos termos e prazos definidos no 

número anterior, as faturas devem ser enviadas digitalmente, para o seguinte endereço de correio 

eletrónico: mporto@cm-porto.pt 

8. Excecionalmente, caso não seja possível a utilização de correio eletrónico, as faturas poderão ser 

enviadas para o seguinte endereço postal: Apartado 4053, 4000-101 Porto. 

9. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão, ao longo da execução do contrato, ser 

indicados outros contactos para o envio das referidas faturas. 

10. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1, 2 e 4, as faturas são pagas através 

de transferência bancária. 

9ª. Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela 

entidade adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais; 

c. Efetuar uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados que identifique e minimize os riscos 

em caso de incumprimento das regras de proteção de dados, nas situações expressamente 

previstas, quer no artigo 35.º do n.º 3 do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, Reg. 

(UE) 2016/679 (RGPD) quer no Regulamento n.º 1/2018 da Comissão Nacional de Proteção de 

Dados, relativo à lista de tratamentos de dados pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a 

Proteção de Dados (AIPD); 

d. Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir 

a segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito 

do contrato, que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a 

segurança dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para 

assegurar a confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos 

serviços de tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, 

em caso de incidente; 

                                                      
5 Com o objetivo de facilitar a adoção da fatura eletrónica pelos seus fornecedores, o Município do Porto contratualizou um serviço de apoio, que poderá ser 

solicitado através do seguinte endereço de correio eletrónico: fornecedores.saphety@saphtey.com 

mailto:mporto@cm-porto.pt
mailto:fornecedores.saphety@saphtey.com
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iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados, quando for obrigatória a sua 

designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 

f. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das regras de proteção de dados; 

g. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da 

entidade adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa 

e por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j. Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o 

exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade. 

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer 

circunstância antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, 

das violações de segurança ocorridas no âmbito do contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, 

designadamente a descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das 

possíveis consequências da mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à 

violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a 

informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que 

tenham sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias 

existentes, devendo para o efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante. 

10ª. Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos:  

a. Pelo incumprimento dos prazos de entrega constantes na proposta adjudicada, até 0,2 % do preço 

total contratual, por cada dia de atraso; 

b. Pelo incumprimento de outras obrigações emergentes do contrato, até 10% do preço contratual; 

2. Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e apenas no âmbito 

do referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de igualdade 

de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional, a entidade adjudicante 
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pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária até 5% do preço contratual, sem 

prejuízo do disposto no n.º 8 da presente cláusula. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o valor acumulado das sanções 

pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP, 

salvo se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa prevista no n.º 3, do mesmo artigo, caso em que 

este limite pode ser elevado para 30%. 

4. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias pagas 

pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão tenha determinado a respetiva resolução. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e 

as consequências do incumprimento.  

6. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija 

uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento defeituoso e 

incumprimento definitivo. 

8. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista no n.º 2 da presente cláusula, ou da 

sua reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de direção por parte da entidade 

adjudicante tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito do referido contrato, pode este ser 

resolvido a título sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP, sem prejuízo 

do disposto no n.º 3 desta mesma disposição legal. 

11ª. Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente 

à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 
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legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio 

ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

12ª. Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior, para os subcontratados do adjudicatário, na parte 

em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

13ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, 

nomeadamente os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 
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14ª. Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

15ª. Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

16ª. Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação ou a cessão da posição contratual pelo adjudicatário depende da autorização da 

entidade adjudicante, nos termos do CCP. 

2. Em caso de incumprimento, pelo adjudicatário, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para 

a resolução do contrato, aquele cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do CCP, a sua posição 

contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do presente procedimento, pela 

ordem sequencial de classificação dos concorrentes, sempre que tal seja aplicável. 

17ª. Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, através de correio eletrónico, nos termos do artigo 

468.º do CCP, para os respetivos endereços eletrónicos, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

18ª. Termos de desempenho ambientais 

1. O adjudicatário deve garantir as melhores práticas ambientais por forma a incluir as medidas 

necessárias a fim de assegurar a proteção do ar, da água, do solo, e de prevenir ou reduzir a poluição 

sonora, a produção de resíduos e o consumo energético, com o objetivo de alcançar um nível elevado 

de proteção do ambiente e minimizar os impactes ambientais. 

2. O adjudicatário deve igualmente garantir o correto encaminhamento dos eventuais resíduos produzidos 

no decorrer da execução do contrato, respeitando as boas práticas ambientais previstas na legislação 

em vigor. 

19ª. Execução do contrato 

Os serviços serão executados mediante requisição da entidade adjudicante. 

20ª.  Direção e Fiscalização da Execução do Contrato 

1. Os poderes de direção e a fiscalização do modo de execução do contrato serão exercidos pela entidade 

adjudicante nos termos do disposto nos artigos 303.º a 305.º do CCP. 
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2. Para efeitos da concretização dos poderes de direção e fiscalização do modo de execução do contrato 

a entidade adjudicante será representada pelo Gestor do Contrato, ao qual se delega: 

a. A competência para a emissão de ordens, diretivas ou instruções, bem como para proceder à 

notificação prevista no art.º 325.º do CCP para que o adjudicatário cumpra, em prazo fixado para o 

efeito, todas as obrigações emergentes do contrato, a quem o adjudicatário fica obrigado a prestar 

toda a colaboração que se mostrar necessária e toda a informação que lhe seja solicitada. 

b. A competência para decidir sobre a verificação da existência de uma impossibilidade temporária de 

cumprimento do contrato que determina a suspensão do prazo (nos termos do disposto no art.º 

297.º do CCP) e sobre a respetiva retoma logo que cessem as causas que determinaram a 

suspensão (nos termos do disposto no art.º 298.º do CCP). 

3. O Gestor do Contrato, no exercício das funções de fiscalização será responsável pela medição e a 

avaliação dos níveis de serviço exigidos de acordo com as cláusulas 4.ª e 5.ª e com o Anexo A do 

presente caderno de encargos.  

21ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável.  
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Anexo A - Especificações técnicas da prestação de serviços 

1. Locais das instalações a projetar: 

a. Jardim José Roquette, instalado na rua de Bartolomeu Velho, Porto; 

b. Fonte Cibernética, instalada na rua Diogo Botelho, Porto. 

2. Requisitos da prestação do serviço: 

2.1. Iluminação: 

a. Eliminar por completo o "Traço de luz no Pavimento", desativando a respetiva instalação 

elétrica, preenchendo posteriormente os espaços no pavimento por relva e/ou cubo de 

granito conforme os casos, dado que é um tipo de iluminação de muito difícil manutenção 

e demasiado propensa a vandalização; 

b. Pérgula: Substituição integral dos equipamentos de iluminação instalados; 

c. Projetores de pavimento: Substituição integral dos equipamentos de iluminação instalados, 

equacionando-se no entanto, num novo projeto a quantidade e seu posicionamento dos 

equipamentos a instalar. 

2.2. Fonte Cibernética: 

Substituição integral de todos os equipamentos instalados, dimensionamento dos equipamentos: 

a. Elétricos:  

i. Composto por motores, Quadros Elétricos e cablagens. 

ii. Os sistemas de controlo de velocidade (variadores) dos motores deverão ser 

preferencialmente da NASTEC, dado que é este o sistema de controlo que utilizamos 

em praticamente todas as nossas instalações (fontes e rega).  

iii. Os Q. E. e todos os equipamentos de corte, proteção, comando e sinalização serão 

da HAGER. 

iv. O anemómetro a instalar deverá ser versátil e garantir o máximo controlo sobre o 

mesmo, do tipo Anemo 4403 ligado a um visualizado anemométrico com alarmes; 

b. Mecânicos:  

i. Tubagens hidráulicas. 

ii. Sistemas de ventilação da estação de bombagem onde se incluem saídas e entradas 

de ar, em tubo de aço inox, com os bocais exteriores vedados em rede de aço inox, 

bem como ventilador de circulação forçada de ar, constituído por ventilador centrifugo 

de pressão média e de simples aspiração (do tipo S&P modelo CBB-60N ou modelo 

similar adequado ao volume de ar a circular). 
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iii. Sistemas de filtragem. 

c. Construção Civil:  

Todos os trabalhos necessários, dentro da estação de bombagem (atualmente existem 

muitas infiltrações), como aqueles que permitam a acomodação dos novos equipamentos a 

instalar, bem como uma nova solução da tampa da entrada da estação de bombagem, de 

forma a evitar infiltrações com a chuva bem como tornar este acesso mais prático e leve 

durante as operações de manutenção diária/semanal. 

3. Projetores 

Foi realizado um levantamento dos projetores existentes no Jardim José Roquette, de forma a ser 

possível elaborar uma proposta de recuperação/renovação da iluminação deste Jardim. Nesse sentido, 

são apresentadas as tipologias dos projetores levantados:  

 Projetor de Pavimento “Projetor Terra”;  

 Projetor Orientável. 

Existe interesse de eliminar por completo o “Traço de Luz” no pavimento e fazer a substituição do 

restante equipamento por equipamentos semelhantes. 

Características do Projetor de Pavimento Atual – Projetor Terra:  

Tipo: Encastrar Material: Alumínio, Aço Inoxidável e Vidro 

Ambiente: Externo Formato: Redondo 

Fonte de Luz: Sódio Índice de Proteção: IP 67 

Classe de Isolamento: I Índice de Resistência: IK 10 

 

Características do Projetor Orientável Atual – Projetor: 

Tipo: Não Encastre Material: Desconhecido 

Ambiente: Externo Formato: Retangular 

Fonte de Luz: Sódio Índice de Proteção: Desconhecido 

Classe de Isolamento: Desconhecido Índice de Resistência: Desconhecido 



Direção Municipal de Recursos Financeiros 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º  

4000-111 Porto  

T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296 

 

 

S08–03–IMP–05 Rev. 17   14/20 
 

3. Reformulação da iluminação do Jardim José Roquette  

A iluminação é uma ferramenta importante devido ao diálogo que estabelece com o espaço, 

superfícies, texturas, formas, cores e acima de tudo com as pessoas que usufruem do espaço. Nesse 

sentido, a iluminação deste jardim é importante e deve ser projetada de forma a envolver-se com o 

ambiente, criando uma relação de simbiose com os objetos decorativos do local. Todas as áreas 

verdes deste local são distintas e possuem características únicas, pelo que devem ser pensadas ao 

pormenor. Contudo, existem preocupações que são comuns a todas as áreas: 

3.1. A iluminação do Jardim: 

 Não deve ofuscar o observador; 

 Não deve provocar o encandeamento dos automobilistas; 

 Deve respeitar o espaço e a sua organização. 

3.2. A nível técnico: 

3.2.1. Projetores de Pavimento – Destaque de Árvores: 

 Temperatura de cor igual ou inferior a 2.700 K ± 200 K; 

 Índice de Restituição Cromático igual ou superior a 80; 

 Índice de Estanquicidade igual ou superior a IP 67; 

 Índice de Proteção Global igual a IK 10; 

 Vidro liso. 

3.2.2. Projetores de Pavimento ou Projetores Orientável – Destaque de Estátuas/Monumentos: 

 Temperatura de cor igual ou inferior a 3.000 K ± 200 K; 

 Índice de Restituição Cromático igual ou superior a 70; 

 Índice de Estanquicidade igual ou superior a IP 67 (Projetor de Pavimento); 

 Garantir no mínimo um Índice de Estanquicidade igual a IP 66 (Projetor Orientável); 

 Índice de Proteção Global igual a IK 10; 

 Vidro liso. 

3.2.3. Projetores de Pavimento – Destaque Monumentos e/ou decoração: 

 Temperatura de cor igual ou inferior a 3.000 K ± 200 K; 

 Índice de Restituição Cromático igual ou superior a 80; 

 Índice de Estanquicidade igual ou superior a IP 67; 

 Índice de Proteção Global igual a IK 10; 
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 Vidro fosco / projetor com balizamento. 

3.2.4. É importante que todos os projetores de pavimento, que se encontrem a delimitar troços 

pedonais, disponham de vidro fosco invés de vidro liso, como todos os restantes que se 

destinam à iluminação decorativa dos diversos pontos do jardim, de forma a 

atenuar/impedir o ofuscamento de quem por eles passa. 

3.2.5. Projetores de Encastrar no Pavimento: 

Recomenda-se que estas luminárias apresentem as seguintes características mínimas: 

 Difusor deve em vidro plano temperado transparente ou fosco; 

 Corpo em alumínio com moldura em aço inoxidável; 

 Luminária de encastre; 

 Deve garantir no mínimo um Índice de proteção global igual a IP 67 (Protegido contra 

penetração de pó e estanque à água); 

 Índice de resistência ao impacto mecânico igual a IK 10; 

 Índice de restituição cromático IRC ≥ 80; 

 Fator de potência nominal igual ou superior a 0,90; 

 Classe II de Isolamento; 

 Proteção contra descargas atmosféricas externas ao driver não inferior a 10 KV, 

estabelecida através de SPD (Surge Protection Device), com LED sinalizador; 

 Temperatura de cor: TC ≤ 3 000 ± 200 K; 

 Variedade de distribuições fotométricas (feixes concentrantes e feixes muito 

dispersivos; 

 L≥80B10 às 100.000 h de funcionamento, de acordo com o normativo LM80/TM21. 

3.2.6. Projetores Orientáveis:  

Recomenda-se que estas luminárias apresentem as seguintes características mínimas: 

 Difusor deve em vidro plano temperado transparente; 

 Corpo em alumínio; 

 Deve garantir no mínimo um Índice de proteção global igual a IP 66 (Protegido contra 

penetração de pó e jatos fortes); 

 Índice de resistência ao impacto mecânico igual ou superior a IK 08; 

 Índice de restituição cromático IRC ≥ 80; 
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 Fator de potência nominal igual ou superior a 0,90; 

 Classe II de Isolamento; 

 Proteção contra descargas atmosféricas, externas ao driver, não inferior a 10 KV, 

estabelecida através de SPD (Surge Protection Device), com LED sinalizador; 

 Temperatura de cor: TC ≤ 3 000 ± 200 K; 

 Variedade de distribuições fotométricas (feixes concentrantes e feixes muito 

dispersivos; 

 L≥80B10 às 100.000 h de funcionamento, de acordo com o normativo LM80/TM21. 

3.2.7. Requisito mínimo – Cadastro: 

Todas as luminárias a instalar no Município do Porto devem estar equipadas com uma 

etiqueta digital no seu interior (preferencialmente no compartimento dos acessórios para 

evitar o seu desgaste prematuro).  

Devem ainda ser entregues etiquetas adicionais (mínimo 2), de forma a colocar no lado 

interno da porta da coluna, no caso de esta existir, para que se possa digitalizar sem 

necessidade de aceder à luminária. Esta etiqueta digital deverá poder ser registada 

através de uma aplicação para telemóvel ou tablet, permitindo: 

a. Acesso à informação detalhada do produto, nomeadamente: marca, modelo, cor, 

fluxo do sistema, temperatura de cor, ótica/lente, número de LED´s, consumo do 

sistema e IRC; 

b. Aquando da instalação, após digitalizar a etiqueta, o registo deverá guardar as 

coordenadas GPS (longitude e latitude), bem como a respetiva data de digitalização; 

c. A informação deve ser possível de exportar para um documento editável (tipo Excel). 

4. Condicionantes 

4.1. O projeto a elaborar terá de respeitar todas as disposições legais e regulamentares em vigor 

para projetos da mesma natureza.  

4.2. O projeto, objeto do presente contrato, deverá respeitar todas as instruções e indicações que as 

diversas entidades interlocutoras exigem para o bom desenvolvimento e execução de propostas 

como aquela que se põe a consulta. Deverá, portanto, respeitar todas as normativas 

urbanísticas e as disposições regulamentares vigentes para o tipo de trabalhos solicitados, pela 

Câmara Municipal do Porto (nomeadamente a Direção Municipal de Urbanismo, a Direção 

Municipal de Gestão da Via Pública e o Departamento Municipal de Espaços Verdes e Gestão 

de Infraestruturas), pelas Águas do Porto, EM, pela EDP, ou de outro operador licenciado que 

o substitua na área das infraestruturas elétricas. 
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4.3. Na elaboração do projeto de iluminação pública observar-se-á o disposto na Portaria n.º 

1379/2009, de 30 de outubro, que regulamenta as qualificações específicas profissionais 

mínimas exigíveis aos técnicos responsáveis pela elaboração de projetos, pela direção de obras 

e pela fiscalização de obra, considerando-se que a intervenção a nível da Iluminação Pública é 

a mesma da estrada, arruamento ou espaço exterior que se destinam a iluminar, conforme a 

Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho.  

4.4. No projeto a desenvolver, para além da legislação indicada deverá atender-se a toda a demais 

legislação, regulamentação e normas aplicáveis. 

4.5. Complementarmente deverá considerar-se o “Documento de Referência para a Eficiência 

Energética na Iluminação Pública”, em conjugação com o Plano Nacional de Ação para a 

Eficiência Energética (PNAEE). 

4.6. Deverá conter todo o tipo de elementos que conduzam o projeto à sua boa execução desde 

demolições até aos projetos de execução, passando pelo equacionar de soluções e sistemas 

construtivos, que para além de serem económicos, devem apresentar durabilidade e resistência 

e impliquem ainda reduzidos custos de manutenção e conservação. 

4.7. Deverá atingir-se uma coerência global do projeto garantindo a qualidade e adequação dos 

materiais utilizados. 

4.8. As soluções apresentadas deverão igualmente providenciar uma boa articulação funcional e 

estética dos espaços, por forma a ultrapassar todos os problemas inerentes à eliminação de 

barreiras arquitetónicas, o que pressupõe percursos francos, de perceção rápida e intuitiva, 

permitindo assim a total mobilidade a deficientes motores, de acordo com a legislação em vigor. 

4.9. Deverá ser acautelado que nos trabalhos a executar serão salvaguardadas possíveis raízes de 

árvores, rede elétrica, de água ou de comunicações existentes. No caso de dano, deverá ser 

imediatamente contatado o Dono de Obra e prevista a sua reparação. 

4.10. A entidade adjudicante não fornecerá levantamento topográfico ou cadastral das redes 

existentes no local a intervir, pelo que se necessário, deverá ser realizado pelo prestador de 

serviço. 

5. Ações Preliminares 

5.1. No início da elaboração do projeto de iluminação pública, objeto do presente contrato, a equipa 

projetista deverá obter a informação necessária ao desenvolvimento do projeto junto da Câmara 

Municipal do Porto, bem como junto da entidade concessionária da manutenção da rede de 

iluminação pública (cadastros, estado atual da rede, entre outras informações necessárias). 

5.2. A elaboração do projeto deverá ser precedida de um estudo e de uma visita ao local para 

realização de um levantamento in loco com vista à caracterização do mesmo e da identificação 
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de todas as situações que possam carecer de uma atenção especial no desenvolvimento do 

projeto de iluminação pública, designadamente: 

5.2.1. Passagens inferiores, túneis, zonas ajardinadas, vias de acesso, vias de saída, vias de 

serviço, zonas de parqueamento, passeios, ciclovias, curvas fechadas, zonas de 

conflito, número de faixas de rodagem, entre outros considerados relevantes; 

5.2.2. Passagens de peões; 

5.2.3. Estruturas, paredes, vedações, valas, linhas de água, lagos ou rios; 

5.2.4. Hospitais e outros equipamentos de saúde, áreas residenciais, paragens de transporte 

público – estações ou outros equipamentos de transporte, observatórios, industriais, 

comerciais, rede natura ou qualquer outro local crítico próximo; 

5.2.5. Cotas das diferentes zonas a iluminar, rampas, viaduto, passagens inferiores, etc. no 

projeto; 

5.2.6. Largura dos diferentes pavimentos/ segmentos do local a iluminar; 

5.2.7. Limitações à manutenção da instalação, para a ideia de disposição que tem para o local; 

5.2.8. Zonas possíveis para a instalação dos pontos de luz, tendo a preocupação de que os 

mesmos não venham a constituir uma barreira arquitetónica para os possíveis tipos de 

utilizadores, por exemplo, utilizadores em cadeiras de rodas, carrinhos de bebés, 

lugares de estacionamento e de cargas e descargas, entre outras situações relevantes; 

5.2.9. Árvores próximas, identificando o tipo, a envergadura futura, o tipo de copa, entre outros 

aspetos considerados relevantes. 

5.3. O projeto a elaborar deverá identificar, sempre que tal se verifique necessário, a remoção de 

equipamentos de iluminação pública existentes na área de intervenção. 

5.4. Caso se trate de um projeto de iluminação pública destinado a expandir uma rede existente, 

deve ser atendida à pré-existência de padrões e/ou tipos de pontos de luz existentes que 

precisam ser combinados. 

6. Parecer Prévio 

6.1. Considerando que o projeto de Iluminação Pública se desenvolverá de modo faseado, nos 

termos estabelecidos na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, assim que se encontre 

concluída a fase de Estudo Prévio, na qual se definirão os tipos de equipamentos e a sua 

implantação, deverá o mesmo ser submetido a parecer prévio da Câmara Municipal do Porto 

para posteriormente se desenvolverem os estudos luminotécnicos em fase de Anteprojeto. Após 

a aprovação do Anteprojeto, deverá ser desenvolvido o Projeto de Execução para subsequente 

materialização da intervenção. 
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6.2. Note-se que a proposta de implantação dos equipamentos deverá ter como matriz o projeto de 

arquitetura sendo que na Memoria Descritiva deverá mencionar que esta articulação entre 

projetistas foi devidamente assegurada. 

7. Projeto - Documentação 

Na elaboração de projetos de requalificação ou novos projetos, para aprovação pelas entidades 

competentes, como na execução subsequente das instalações de IP, para além da observância das 

orientações gerais, normas técnicas correntes em eletricidade, deverá observar-se: 

7.1. Classificação Viária; 

7.2. Mapa de Temperaturas de Cor; 

7.3. Definição do Índice de Restituição Cromático; 

7.4. Fator de Manutenção da Instalação; 

7.5. Outras Especificações Técnicas dos Equipamentos. 

8. Deverão, ainda, ser observados os seguintes documentos legais e normativos: 

8.1. Norma EN 13201 (Classes de Iluminação); 

8.2. Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

8.3. Regulamento de Segurança de Redes de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa 

Tensão (DR nº 90/84 de 26/12/1984); 

8.4. Especificações da EDP-Distribuição - Luminárias Homologadas pelo operador de rede de 

distribuição em baixa tensão. 

9. A documentação que deverá seguir na fase de projeto, de forma a ser possível a aprovação do 

mesmo por parte das entidades competentes é a seguinte: 

9.1. Identificação do Responsável da Obra e Termo de Responsabilidade; 

9.2. Identificação da Obra e a sua Localização; 

9.3. Memória Descritiva e Justificativa: Descrição sumária da Instalação, incluindo o conceito 

por detrás da solução. 

10. Responsável pelo Projeto 

10.1. Termo de Responsabilidade do Projeto: O responsável pela elaboração do projeto declara 

que o projeto que está a propor está de acordo com os requisitos definidos pelo Município 

do Porto consequentemente, de acordo com a Norma EN 13201, requisitos esses 

mencionados ao longo do documento em anexo “ILUMINAÇÃO PÚBLICA CRITÉRIOS DE 

PROJETO DO MUNICÍPIO DO PORTO - NUD/209445/2020/CMP” 
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10.2. Nessa continuidade, atesta que a classe associada à via em estudo está em concordância 

com a classificação estabelecida pelo Município do Porto, e todos os equipamentos 

selecionados cumprem os requisitos mencionados no Ponto “6 – Especificações Técnicas” 

do referido documento. 

11. Faseamento e prazos do projeto 

O projeto deverá integrar, designadamente: 

11.1. Memória Descritiva e Justificativa 

11.2. Projeto de Arquitetura 

11.3. Projetos de Especialidades 

11.4. Condições Técnicas 

11.5. Estimativa Orçamental 

12. Engloba-se na prestação de serviços a produção dos seguintes documentos integrados na fase de 

projeto de execução do referido Projeto de Arranjos Exteriores: 

12.1. Plano de Segurança e Saúde em fase de projeto; 

12.2. Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos resultantes da Construção e/ou Demolição. 


